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REPRESENTAÇÃO RECEBIDA NOS TERMOS DO ART.
64, § 2º, DO REGIMENTO INTERNO PROCESSUAL DO TRI-
BUNAL MARÍTIMO

Nº 29.322/2014 - Acidente da navegação envolvendo a lan-
cha "TANGO III", ocorrido nas proximidades das ilhas Laranjeiras,
Paraty, Rio de Janeiro, em 13 de outubro de 2013.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Geraldo de Almeida Padilha. Autora: Procuradoria
Especial da Marinha. Representados: Yatch Brasil (Responsável pelo
reparo) e Azimut do Brasil Fabricação de Iates Ltda. (Responsável
pela construção da embarcação). Decisão: recebida à unanimidade.

PROCESSOS QUE SERÃO ARQUIVADOS NOS TER-
MOS DO ARTIGO 68, § 1º, INCISO II, DO REGIMENTO IN-
TERNO PROCESSUAL DO TRIBUNAL MARÍTIMO:

Nº 29.262/2014 - Acidente da navegação envolvendo a lan-
cha "KEEPCALM RE RAFFA", ocorrido no rio Camboriú, Balneário
Camboriú, Santa Catarina, em 10 de janeiro de 2014.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Geraldo de Almeida Padilha. Autora: Procuradoria
Especial da Marinha. Decisão unânime: julgar o acidente da na-
vegação capitulado no art. 14, alínea "a", da Lei nº 2.180/54, como de
origem indeterminada, mandando arquivar os autos, conforme re-
querido pela PEM.

Nº 29.279/2014 - Acidente da navegação envolvendo o BM
"PEDRO SARAIVA" com tronco submerso, ocorrido no rio Juruá,
Guajará, Amazonas, em 11 de setembro de 2013.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Geraldo de Almeida Padilha. Autora: Procuradoria
Especial da Marinha. Decisão unânime: julgar o acidente da na-
vegação capitulado no art. 14, alínea "a", da Lei nº 2.180/54, como
decorrente de caso fortuito, mandando arquivar os autos, conforme
promoção da PEM.

Nº 29.300/2014 - Acidentes da navegação envolvendo o Rb
"GUSTAVO I", o Rb "PIRILAMPO" e a balsa "JULIANA I", ocor-
ridos no porto Capanema, município de Capanema, Paraná, em 08 de
junho de 2014.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Fernando Alves Ladeiras. Autora: Procuradoria Es-
pecial da Marinha. Decisão unânime: julgar os acidentes da nave-
gação capitulados no art. 14, alínea "a", da Lei nº 2.180/54, como
decorrentes de fortuidade, mandando arquivar os autos, conforme
promoção da PEM. Medidas preventivas e de segurança: oficiar à
Delegacia da Capitania Fluvial do Rio Paraná, agente local da Au-
toridade Marítima, a infração ao art. 15, da Lei nº 8.374/91 (não
apresentação de bilhete de seguro obrigatório DPEM em vigor na
data do acidente), cometida pelo proprietário do rebocador "PIRI-
LAMPO", a empresa Doerner e Cia Ltda.

Esteve presente, pela Procuradoria, a Dra. Daniella Schu-
macker Gasco Santos.

Esgotada a matéria da pauta, colocada a palavra à disposição
e nada mais havendo a tratar, às 16h foi encerrada a Sessão. Do que,
para constar, mandei digitar a presente Ata, que vai assinada pelo
Exmo. Sr. Presidente e por mim, Diretora-Geral da Secretaria.

Em 25 de agosto de 2015.
MARCOS NUNES DE MIRANDA

Vice-Almirante (RM1)
Juiz-Presidente

DINÉIA DA SILVA
Secretária

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE
CIÊNCIAS DA SAÚDE DE PORTO ALEGRE

PORTARIA Nº 500, DE 25 DE AGOSTO DE 2015

O Vice-Reitor da Fundação Universidade Federal de Ciên-
cias da Saúde de Porto Alegre, no exercício da Reitoria, no uso de
suas atribuições, conferidas pela Portaria nº 281, de 01/04/2013, pu-
blicada no DOU de 02/04/2013, resolve:

Homologar e tornar público o resultado do Processo Seletivo
Simplificado para Contratação de Professor Substituto do Departa-
mento de Fonoaudiologia, instituído pelo Edital nº 31, de 31/07/2015,
publicado no DOU de 03/08/2015, na área de conhecimento, regime
de trabalho e número de vagas abaixo especificadas:

Área de conhecimento: Audiologia
Regime de trabalho: 40 horas semanais
Nº de vagas: 01 (uma)
Classificação e Média Final
1º - Adriana Laybauer Silveira - 8,20
2º - Juliana Souza - 7,03

LUÍS HENRIQUE TELLES DA ROSA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO

CAMPUS CARIACICA

PORTARIA Nº 258, DE 12 DE AGOSTO DE 2015

O DIRETOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCA-
ÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO, CAM-
PUS CARIACICA, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria
nº 1070, de 05.06.2014, da Reitoria-Ifes, resolve:

Homologar o Resultado do Processo Seletivo Simplificado
destinado à Contratação de Professor SUBSTITUTO de que trata o
Edital-DG/nº 03/2015, conforme relação anexa.

ANEXO

Área de Estudo/Disciplina Informática: - 40 Horas - Campus Ca-
riacica

Nº de Inscri-
ção

Nome do Candidato Ponto Classificação

001 Lucineia Barbosa da Costa 17,2 Não Habilitado

006 Flavio Lopes dos Santos 59,002 1º

009 Cayo Magno da Cruz Fonta-
na

41,402 Não Habilitado

005 Abraão dos Santos Rosa 10,8 Não Habilitado

008 Huston Schwartez Souza 51,798 2º

004 Fernando Antônio Marques
Filho

42,002 3º

007 Fabiana Bravim Freitas 21,8 Não Habilitado

Área de Estudo/Disciplina Logística: - 40 Horas - Campus Caria-
cica

Nº de Inscri-
çao

Nome do Candidato Ponto Classificação

003 Luiz Claudio Sant'ana dos
Anjos

16,402 Não Habilidado

004 Miguel Angelo dos Santos 62,198 1º

LODOVICO ORTLIEB FARIA
Diretor-Geral

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
COMISSÃO NACIONAL DE RESIDÊNCIA MÉDICA

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 27 DE AGOSTO DE 2015

Adequa a legislação da Comissão Nacional
de Residência Médica ao art. 22 da Lei
12.871/2013, acerca do processo de seleção
pública dos candidatos aos Programas de
Residência Médica.

O O PRESIDENTE DA COMISSÃO NACIONAL DE RE-
SIDÊNCIA MÉDICA, no uso das atribuições que lhe conferem o
Decreto 80.281, de 05 de setembro de 1977, a Lei 6.932, de 07 de
julho de 1981, o Decreto 7.562, de 15 de setembro de 2011,

CONSIDERANDO o art. 22 da Lei 12.871/2013, que trata
da garantia de pontuação adicional de 10% em todas as fases de
processos de seleção pública para programas de Residência Médica
para os participantes de programas e projetos de aperfeiçoamento na
área de Atenção Básica em saúde em regiões prioritárias para o SUS,
promovidos em parceria entre o Ministério da Educação e o Mi-
nistério da Saúde;

CONSIDERANDO a Resolução CNRM 01/2015, que trata
dos requisitos mínimos para os programas de Residência em Me-
dicina Geral de Família e Comunidade;

CONSIDERANDO como critério de mérito para o acesso a
programas de residência médica a aquisição de competências ati-
tudinais voltadas ao exercício de responsabilidade social frente a
políticas prioritárias do SUS, em consonância com o art. 200, inciso
III da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a Portaria SGTES/MS/SESu/MEC nº 02,
de 24 de janeiro de 2014, que estabelece a equivalência dos termos
Medicina de Família e Comunidade e Medicina Geral de Família e
Comunidade para fins de formação; resolve:

CAPÍTULO I
SOBRE AS FASES DO PROCESSO DE ADMISSÃO AOS

PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA MÉDICA
Art. 1º Os candidatos à admissão em Programas de Re-

sidência Médica (PRM) deverão submeter-se a processo de seleção
pública que poderá ser realizado em duas fases, a escrita e a prá-
tica.

Art. 2º A primeira fase será obrigatória e consistirá de exame
escrito, objetivo, com igual número de questões nas especialidades de
Clínica Médica, Cirurgia Geral, Pediatria, Obstetrícia e Ginecologia e
Medicina Preventiva e Social (Saúde Coletiva e Medicina Geral de
Família e Comunidade), com peso mínimo de 50% (cinquenta por
cento).

Art. 3º A segunda fase, opcional, a critério da Instituição,
será constituída de prova prática com peso de 40% (quarenta por
cento) a 50% (cinqüenta por cento) da nota total.

§ 1º O exame prático será realizado em ambientes sucessivos
e igualmente aplicado a todos os candidatos selecionados na primeira
fase, envolvendo Clínica Médica, Cirurgia Geral, Pediatria, Obste-
trícia e Ginecologia e Medicina Preventiva e Social (Saúde Coletiva
e Medicina Geral de Família e Comunidade).

§ 2º Estão classificados numa fase subsequente os candidatos
que alcançarem, no mínimo, 50% de acertos na prova da respectiva
fase.

§ 3º Serão selecionados para a segunda fase os candidatos
classificados na primeira fase, em número mínimo de colocações
correspondente a duas vezes o número de vagas disponíveis em cada
programa, podendo cada Instituição, a seu critério, ampliar essa pro-
porção.

§ 4º Em caso de não haver candidatos em número maior que
o dobro do número de vagas do programa, todos os classificados
serão indicados para a prova prática.

§ 5º A prova prática deverá ser documentada por meios
gráficos e/ou eletrônicos.

Art. 4º A critério da Instituição, 10% (dez por cento) da nota
total poderá destinar-se à análise e à arguição do currículo, dentro da
seguinte conformação:

I - Primeira Fase Obrigatória, sendo etapa única, com prova
escrita constando como 100% (cem por cento) da nota final, sem ser
realizada arguição do currículo;

II - Primeira Fase Obrigatória, com prova escrita com peso
de 90% (noventa por cento) e segunda etapa com arguição de cur-
rículo com peso de 10% (dez por cento);

III - Primeira Fase Obrigatória com prova escrita com peso
de 50 (cinquenta) a 60% (sessenta por cento) na nota final; e segunda
fase com prova prática com peso de 40 a 50%, sem ser realizado
arguição do currículo;

IV - Primeira Fase Obrigatória com prova escrita com peso
de 50% a 60% na nota final; e segunda fase com prova prática com
peso de 30 a 40% e realização de arguição do currículo com peso de
10% na nota final.

Art. 5º Para as especialidades com pré-requisito e áreas de
atuação, o processo seletivo basear-se-á exclusivamente nos progra-
mas da(s) especialidade(s) pré-requisito.

Art. 6º Para os anos adicionais, o processo seletivo basear-
se-á exclusivamente no programa da especialidade correspondente.

Art. 7º A nota total de cada candidato será a soma da pon-
tuação obtida nas fases adotadas no processo seletivo.

CAPÍTULO II
DA VALORIZAÇÃO DE CRITÉRIOS DE RESPONSABI-

LIDADE SOCIAL PARA O ACESSO AOS PRMs
Art. 8º São considerados programas de aperfeiçoamento na

área de Atenção Básica em saúde em regiões prioritárias para o SUS
o Programa de Valorização da Atenção Básica (PROVAB) e os pro-
gramas de residência em Medicina Geral de Família e Comunidade.

Parágrafo Único A implementação de quaisquer outras ini-
ciativas que se configurem com o perfil acima citado deverão ser
regulamentadas por portaria conjunta da Secretaria de Educação Su-
perior, do Ministério da Educação, na condição de presidência da
CNRM, e pela Secretaria de Gestão do Trabalho e Educação na
Saúde, do Ministério da Saúde, com a finalidade de garantir a pon-
tuação adicional nos processos seletivos para Residência Médica.

Art. 9º O candidato que anteriormente a data de inicio do
PRM tiver participado e cumprido integralmente o PROVAB da partir
de 2012 ou ingressado nos programas de residência em Medicina de
Família e Comunidade/Medicina Geral de Família e Comunidade
(PRMGFC) a partir de 2015, e concluído o programa, receberá pon-
tuação adicional na nota de todas as fases descritas nos artigos an-
teriores, considerando-se os seguintes critérios:

ESTADO-MAIOR CONJUNTO DAS FORÇAS
ARMADAS

CHEFIA DE LOGÍSTICA

PORTARIA Nº 1.870/CHELOG/EMCFA/MD,
DE 27 DE AGOSTO DE 2015

O CHEFE DE LOGÍSTICA DO ESTADO-MAIOR CON-
JUNTO DAS FORÇAS ARMADAS DO MINISTÉRIO DA DE-
FESA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 1o da
Portaria no 1.350/MD, de 25 de maio de 2011, e considerando o
disposto no art. 4o do Decreto-Lei nº 1.177, de 21 de junho de 1971,
combinado com o art. 9º do Decreto nº 2.278, de 17 de julho de 1997,
resolve:

Art. 1º Conceder inscrição, no Ministério da Defesa (MD), à
empresa VISIONA TECNOLOGIA ESPACIAL S.A., com sede social
na Estrada Dr. Altino Bondensan, nº 500, Distrito de Eugênio de
Melo, CEP 12247-016, São José dos Campos - SP, inscrita no CNPJ
sob o nº 13.944.554/0001-99, como entidade privada executante de
serviços da fase decorrente de aerolevantamento, categoria "c".

Art. 2º Considerar a inscrição válida a partir da data de sua
publicação em Diário Oficial da União, até a data de 24 de agosto de
2020.

Art. 3º Durante o período de vigência da inscrição, a em-
presa deverá comunicar ao MD qualquer alteração referente à sua
capacitação técnica e/ou jurídica.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Ten Brig Ar ANTONIO CARLOS MORETTI
BERMUDEZ

Ministério da Educação
.


		ouvidoria@in.gov.br
	2015-08-28T05:51:58-0300
	Imprensa Nacional
	*.in.gov.br
	Diário Oficial




